
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.327 - PB (2017/0070792-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
RECORRIDO : SEVERINO PEREIRA RAMOS 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO DE LIMA RAMOS  - PB004052A

 DOMICIO JOSE BEZERRA  - PB010192 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
1. O STJ entende ser cabível a cominação de multa diária (astreintes) contra a 
Fazenda pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de fazer 
ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC), inclusive para obrigar autarquia 
federal a providenciar a escrituração de Títulos da Dívida Agrária (TDA) para o 
pagamento de indenização pactuada em decorrência de desapropriação, por 
interesse social, para fins de reforma agrária.
2. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 08 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.327 - PB (2017/0070792-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
RECORRIDO : SEVERINO PEREIRA RAMOS 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO DE LIMA RAMOS  - PB004052A
   DOMICIO JOSE BEZERRA  - PB010192 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte (fls. 96-97, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INCRA - INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO 
E REFORMA AGRÁRIA. AUSÊNCIA DE CUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO IMPOSTA HÁ MAIS DE 01 (UM) ANO POR 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Agravo de instrumento interposto pelo INCRA contra decisão 
que, no curso de Execução contra a Fazenda Pública, determinou a intimação da 
autarquia recorrente para, no prazo de 10 dias, trazer aos autos comprovação do 
lançamento dos Títulos da Dívida Agrária complementares, sob pena de multa 
diária de R$ 200,00, advertindo ainda a possibilidade de, em caso de reiterada 
inércia do órgão público, proceder-se à identificação do agente público 
diretamente responsável pelo descumprimento para sobre ele incidir medidas a 
serem posteriormente determinadas.

2. Constata-se que o INCRA não encerrou as atribuições que lhe 
são afetas para que haja a emissão dos TDA's, eis que ainda não encaminhou o 
processo administrativo respectivo para a Secretaria do Tesouro Nacional para 
que os aludidos títulos fossem lançados na forma do art. 3º, § 1º, do Decreto n°. 
578/92.

3. Não demonstrado o cumprimento de obrigação que lhe 
incumbia, é possível a fixação de astreintes contra a autarquia agravante, 
mormente quando se infere do ato judicial recorrido que há mais de 01 (um) o 
INCRA tinha ciência desse dever.

4. Astreintes que foram aplicadas tão somente contra a autarquia 
agrária, restando apenas advertido que a inércia do órgão poderá ensejar a 
identificação do servidor responsável pelo descumprimento da obrigação "sobre 
quem poderão incidir medidas a serem posteriormente determinadas" pelo juízo a 
c/no, não havendo que se falar ainda em responsabilização de qualquer agente 
público.

5. Agravo de instrumento improvido.
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 134-137, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 537 e 538, § 3º, do Novo Código de Processo Civil (arts. 461, § 4º, 461-A, § 3º, 

644 e 645 do CPC/1973), arts. 5.°, 8.° e 16 da Lei Complementar 101/2000 e art. 25 da Lei 

8.629/1993, sob a argumentação de que seria incabível a cominação de multa diária nos 

presentes autos. 

Contrarrazões não apresentadas.

O Ministério Público Federal, em parecer às fls. 170-174, e-STJ, opinou pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.664.327 - PB (2017/0070792-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.4.2017.

A irresignação não merece acolhida.

O STJ entende ser cabível a cominação de multa diária (astreintes) contra a 

Fazenda pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de fazer consistente em 

solicitar a expedição dos TDAs à Secretaria do Tesouro Nacional. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DEFERIMENTO DO 
BENEFÍCIO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONDENAÇÃO EM 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
DESPROPORCIONALIDADE DO VALOR DA MULTA DIÁRIA. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. É possível a 
cominação de multa diária ao INSS por descumprimento de obrigação de fazer. 2. 
A análise da desprorpocionalidade do valor resultante das multas diárias fixadas 
encontra óbice na Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no 
REsp 1.457.413/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/08/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. 
EXECUÇÃO. TÍTULO JUDICIAL. EXPEDIÇÃO. TDA. DEMORA. 
PRORROGAÇÃO. PRAZO. NOVO DESCUMPRIMENTO. COMINAÇÃO. 
ASTREINTES. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA. STJ. VALOR. 
AFERIÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA 07/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
possibilidade de cominação de astreinte contra a fazenda pública, inclusive para 
obrigar autarquia federal a providenciar a escrituração de Títulos da Dívida 
Agrária (TDA) para o pagamento de indenização pactuada em decorrência de 
desapropriação, por interesse social, para fins de reforma agrária.

2. No caso concreto, a expedição dos TDA é feita pela Secretaria 
do Tesouro Nacional mediante solicitação do órgão expropriante, esta última 
providência, contudo, sendo retardada pelo INCRA, de forma que a multa, 
portanto, objetiva o cumprimento desta obrigação de fazer (solicitar a expedição 
dos TDA à Secretaria do Tesouro Nacional).

3. A estipulação do valor e da periodicidade da multa deve 
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considerar o contexto fático-probatório da demanda, de maneira a que o devedor 
sinta-se compelido a adimplir a obrigação o quanto antes, sob pena de vir a sofrer 
uma diminuição patrimonial proporcional ao prejuízo infligido ao credor da 
obrigação.

4. Em vista disso, a verificação da justeza do valor da multa é 
providência que esbarra na dicção da Súmula 07/STJ.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 555.542/AC, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
18/2/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA 
AOS ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. FIXAÇÃO DE 
ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a decisão que 
determinou a expedição de TDAs pelo Incra, sob pena de aplicação de multa 
diária.

2. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, mesmo 
contra a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como meio executivo para 
cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do 
CPC).

3. Ressalte-se que a apresentação tardia de novos fundamentos 
para viabilizar o acolhimento do Recurso Especial representa inovação, vedada no 
âmbito do Agravo Regimental.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 267.358/CE, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2013).

A PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE DAR. 
DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. FAZENDA PÚBLICA. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É cabível a cominação de multa diária contra a Fazenda 
Pública, como meio coercitivo para cumprimento de obrigação de fazer ou para 
entrega de coisa. Precedentes. 

2. Cumpre à instância ordinária, mesmo após o trânsito em julgado, 
alterar o valor da multa fixado na fase de conhecimento, quando este se tornar 
insuficiente ou excessivo. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1124949/RS, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS 
ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. TDAS. 
LANÇAMENTO. FIXAÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a 
possibilidade de fixação de multa diária para compelir o Incra à expedição de 
TDAs.

2. Conforme a jurisprudência do STJ, é cabível a cominação de 
astreintes contra a Fazenda Pública como meio executivo para cumprimento de 
obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC), 
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consubstanciada, in casu, no lançamento de TDAs.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 

595.272/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
06/04/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. ACORDO HOMOLOGADO POR 
SENTENÇA. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO PARA LANÇAMENTO 
DOS TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA, NECESSÁRIOS AO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO ACORDADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA DIÁRIA (ASTREINTES). CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Recurso Especial manifestado contra acórdão que, por sua vez, 
manteve decisão que, em 2008, fixou multa em desfavor do INCRA, pelo não 
cumprimento de obrigação, consistente no não lançamento de Títulos da Dívida 
Agrária, necessários ao pagamento de indenização devida por desapropriação, 
para fins de reforma agrária, nos termos de acordo judicial homologado em 2002.

II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é possível a "cominação de astreinte contra a fazenda pública, 
inclusive para obrigar autarquia federal a providenciar a escrituração de Títulos 
da Dívida Agrária (TDA) para o pagamento de indenização pactuada em 
decorrência de desapropriação, por interesse social, para fins de reforma agrária" 
(STJ, AgRg no AREsp 575.721/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/11/2014). Em igual sentido: STJ, 
AgRg no REsp 1.467.280/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 05/11/2014; STJ, AgRg no AREsp 564.753/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2014.

III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1465952/MS, 
Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/12/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0070792-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.664.327 / PB

Números Origem:  00020164420044058201  08063061420164050000  200482010020163  
8063061420164050000

PAUTA: 08/08/2017 JULGADO: 08/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 
RECORRIDO : SEVERINO PEREIRA RAMOS 
ADVOGADOS : LUIS EDUARDO DE LIMA RAMOS  - PB004052A

 DOMICIO JOSE BEZERRA  - PB010192 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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